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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO E SUA PRÁXIS 2, coletânea de vinte e nove capítulos que une 
pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito penal e direito 
processual penal; estudos em direito do trabalho; além de outras temáticas.

Estudos em direito penal e direito processual penal traz análises sobre crimes 
cibernéticos, stalker, legalização da maconha, tráfico de drogas, tráfico de mulheres, 
feminicídio, violência, mulher, Lei Maria da Penha, medidas protetivas, assédio sexual, 
compliance, corrupção, pacote anticrime, prova fortuita, estupro de menores e valor 
probatório da palavra da vítima, direitos e deveres dos ergastulados, sistema penitenciário, 
ressocialização, Lei de Execução Penal, transgêneros e medidas socioeducativas.

Em estudos em direito do trabalho são verificadas contribuições que versam sobre 
reforma trabalhista, responsabilidade civil do empregador e demissão de empregado em 
razão de negativa injustificada a tomar vacina contra a COVID-19.

O terceiro momento, outras temáticas, traz conteúdos de aposentadoria por 
incapacidade permanente, ideologia e ensino jurídico.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Este artigo objetiva-se em evidenciar 
os avanços da lei 13.344/2016 de tráfico de 
pessoas, a qual trouxe maior proteção aos 
direitos fundamentais ou humanos das mulheres 
que são vítimas do tráfico de pessoas para 
exploração sexual no Brasil. Destaca-se que 
este crime tem como base a globalização, 
ou seja, a concentração de riquezas em 
determinadas regiões e miséria em outras, sendo 
esta disparidade o eixo da comercialização 
dos criminosos. Ressalva que a compreensão 
deste estudo surge com a pesquisa bibliográfica 
através de leituras em livros de teóricos como 
Castilho (2010), Telles (1999), Cunha e Pinto 
(2017) e as  leis como a Constituição de 1988, 
lei nº. 12.015/2016 e 13.344/2016 e etc. Sendo 
que os resultados são entendimentos sobre os 
estudos jurídicos que são imprescindiveis a partir 
das necessidades sociais, para que a sociedade 
fique protegida com as garantias e efetivações 

dos direitos humanos. Assim, como a legislação 
13.344/2016  que traz a teoria de confronto ao 
tráfico de pessoas por meio da prevenção e 
repressão ao crime e consequentemente na 
assistência às pessoas vitimadas.
PALAVRAS-CHAVE: Tráfico de pessoas. Mulher. 
Exploração sexual. Direitos Fundamentais/
Humanos. Lei nº. 13.344/2017.

TRAFFICKING IN PERSONS (WOMEN) 
FOR SEXUAL EXPLOITATION 

PURPOSES: HIGHLIGHT OF LAW NO. 
13.444/2016 AS LEGAL ADVANCE

ABSTRACT: This article aims to highlight the 
advances of the law 13.344/2016 on human 
trafficking, which brought greater protection to the 
fundamental or human rights of women who are 
victims of human trafficking for sexual exploitation 
in Brazil. It is noteworthy that this crime is based 
on globalization, that is, the concentration of 
wealth in certain regions and misery in others, 
and this disparity is the axis of commercialization 
of criminals. It emphasizes that the understanding 
of this study arises from the bibliographic research 
through readings in books by theorists such as 
Castilho (2010), Telles (1999), Cunha and Pinto 
(2017) and laws such as the 1988 Constitution, 
law no. 12,015/2016 and 13,344/2016 and etc. 
Since the results are understandings about the 
legal studies that are essential from the social 
needs, so that society is protected with the 
guarantees and realization of human rights. 
Thus, as the legislation 13.344/2016 that brings 
the theory of confrontation to the trafficking in 
persons through the prevention and repression of 
the crime and consequently in the assistance to 
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the victimized people.
KEYWORDS: Human trafficking. Women. Sexual exploitation. Fundamental/Human Rights. 
Law no. 13,344/2017.

 

1 |  INTRODUÇÃO
Esta pesquisa discute sobre o tráfico de pessoas para fins sexuais, especialmente 

as mulheres. Sendo este um crime nacional e internacional que tem como função lesar os 
direitos fundamentais das pessoas ou dos cidadãos, retirando-lhes a dignidade de serem 
livres para construirem suas próprias histórias como sujeitos que são.

A presente discussão é pertinente e necessária no cenário brasileiro, por ser este 
cheio de sujeitos criminosos que fazem importação e exportação de pessoas, ou seja, é 
um comércio lucrativo por considerarem os seres humanos uma mercadoria de reeuso 
diferente das drogas e armas que traz suspeita diante das autoridades.

Deste modo, em pleno século XXI é inaceitável admitir lesão aos direitos 
fundamentais dos cidadãos, visto que todos são amparados pelas garantias das leis 
descritas na Constituição de 1988, em outros termos são direitos que foram reivindicados  
pelo povo ou pelo poder constituinte que segundo Negri (2002), foram estas revoluções que 
se tornaram textos registrados em forma de documento, a Constituição. Contudo, existem 
muitos cidadãos, especialmente as mulheres sofrendo com o tráfico de pessoas que é 
uma mentira que ilude os sonhos de muitas meninas que querem ganhar dinheiro e novos 
horizontes de vida.

Nesta perspectiva, este estudo é constituido pelas dimensões dos direitos 
fundamentais, visto que na concepção de Piovesan (2006), os direitos fundamentais 
são formados por três dimensões que vai desde os direitos civis, individuais, politicos, 
econômicos até os direitos coletivos.

Ao analisar sobre o crime de tráfico de pessoas para exploração sexual é plausível 
afirmar que esta prática transgride todas as dimensões dos direitos fundamentais, já que 
fere os direitos civis, individuais, econômicos  e outros, por isso, é um assunto necessário 
e pertinente no meio científico na área do conhecimento jurídico. 

Destarte o objetivo desta pesquisa é evidenciar que a relevancia da lei nº.13.344/2016, 
por causa das modificações realizadas por ela na área penal no que se refere às ações 
de enfrentamento ao tráfico de pessoas, ou seja, aumentando a abrangência punitiva por 
meio da repressão e prevenção ao crime, e ainda no que se refere ao assisterncialismo às 
vitimas e ao usufruto  dos direitos fundamentais.

Ressalva que as teorias utilizadas para este estudo foram na maioria legislações, 
como a constituição de 1988, lei nº 13.344/2016 e a lei 12.015/2009, além delas foram 
estudadas também as teorias de Telles (1999), Castilho (2010), Cunha e Pinto (2017), 
Código Penal e vários outros.
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O artigo está dividido em seções que retratam a história da mulher; a condição 
da mulher no âmbito constitucional; definição de tráfico de pessoas; Contextualização da 
legislação na prática dos direitos humanos, considerações finais e por fim as referências 
que abordam as obras e os nomes dos respectivos autores.

2 |  CONHECENDO A  HISTÓRIA DA MULHER NO MEIO SOCIAL
No princípio a situação da mulher na sociedade era de plena submissão, devido a 

ideologia patriarcal e machista vivenciada pela sociedade, a qual permanece até aos dias 
atuais por meio do preconceito, da violência e discriminação contra a mulher, segundo 
Telles (1999), explica que a submissão por mais discreta que pareça é uma prática violenta 
que impede a existência da dignidade, fazendo com que as pessoas fiquem oprimidas, 
exploradas,  discriminadas e sem liberdade. São nestes aspectos que a ideologia patriacal 
machista ignora a mulher no que se refere a sua desenvoltura e  sua contribuição inovadora 
na história.

Nesta trajetória social é importante elucidar a relevancia do movimento feminista, 
porque ele foi uma movimentação política que segundo Telles (1999), surgiu como forma de 
questionar as relações de poder, a exploração e a opressão de uns grupos de pessoas sobre 
outras, desta forma funciona como um divisor de águas numa proposta de transformação 
social, política, econômica e idológica da sociedade. 

Dentro deste contexto a autora Telles (1999), enfatiza que devido a mulher no 
passado não ter direitos a nada na sociedade não possui registros históricos no que se 
refere a conquistas ou batalhas, exceto quando morriam no lugar dos homens para defendê-
los. Assim, a literatura sobre a classe feminina só teve visibilidade a partir do ano de 1850.

Já no mercado de trabalho a mulher começou a ser inserida a partir do século 
XVIII e XIX com o advento do sistema capitalista e consequentemente com a revolução 
industrial, as quais deixavam seus filhos em casa para trabalharem nos serviços fabris 
das fábricas em situações subalternas ao homem, já que seus salários eram inferiores ao 
deles. Com o tempo os homens e as mulheres começaram a lutar por espaços e direitos na 
sociedade, o que por sua vez teve requisição de legislações para ajustar  estes impasses.

Nas palavras de Perrot (2017), estas lutas aconteceram porque os homens não 
aceitavam que seus espaços fossem preenchidos pelas mulheres na produção fabril, 
o que se evidenciou por parte das mulheres no século XIX quando elas demonstraram 
insatisfação com as desigualdades existentes entre homens e mulheres no que diz respeito 
ao salário, igualdade de direito no voto e no trabalho e  nos direitos trabalhistas.

Lembra que estes privilégios foram concedidos após o movimento feminista que 
ajuntou diversas mulheres para reivindicarem creches, escolas e outros direitos que 
oferecesse igualdade, ou seja, uma luta pela democracia que perdura até os dias de hoje. 
Segundo Perrot (2017), faz muito tempo que as mulheres lutam pelos avanços dos direitos 
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constitucionais, os quais continuam acontecendo na era contemporânea.

2.1 A História dos direitos fundamentais da mulher na Constituição Brasileira
Ao observar a trajetória histórica da mulher é possível contemplar que a imagem 

do gênero mulher é perseguido com discriminações, preconceitos e vários outros males, 
porque a cultura machista sempre nomeou a imagem feminina como inferior as demais, por 
isso, durante séculos as mulheres eram destinadas apenas para a reprodução e para as 
tarefas domésticas como destaca Dias (2007), dizendo que a prática de preconceito e de 
discriminação no Brasil é oriunda da desigualdade sociocultural.

Porém, para se obter a compreensão dos direitos conquistados pela classe feminina 
na sociedade é preciso fazer uma retrospectiva histórica e assim seguir um raciocínio 
cronológico por meio da teoria de Castilho (2010), a qual evidencia a história dos direitos 
humanos e ainda a origem da Organização das Nações Unidas – ONU.

Castilho (2010), reafirma que os direitos humanos e fundamentais  surgiram do poder 
constituinte ou das batalhas do povo na sociedade em prol de melhorias da qualidade de 
vida em vários aspectos, tais como sociais, culturais, econômicos  e políticos. E a partir 
destes movimentos nasce a Constituição em diversos países, dentre estes destaca-se 
a França, Estados Unidos e México, sendo a legislação francesa e mexicana as mais 
democráticas no que se refere a abordagem de direitos fuindamentais e humanos.

A Constituição brasileira também é considerada democrática e cidadão, 
especialmente a Carta Magna de 1988, pois conforme explica Castilho (2010) a nação 
brasileira já promulgou várias constituições, visto que a primeira aconteceu em 1824 e a 
última em 1988. Sendo que cada uma apresenta um processo de evolução em determinado 
aspecto, como por exemplo, a efetivação e garantia dos direitos fundamentais.

Observe que em 1824 surge a garantia da educação primária, já as demais 
formações como ensino médio e Universidades existia apenas falácias na sociedade sobre 
o assunto. Em seguida na Constituição de 1891 aparece a instituição de eleições, liberação 
para criação de partidos, direito de voto ao homem, sendo exclusos desta garantia as 
mulheres, religiosos, analfabetos e etc.

Na Constituição de 1934 o direito de voto é para os homens e mulheres com idade a 
partir dos  18 (dezoito) anos e faz previsões para origem de órgãos de justiça eleitoral e do 
trabalho. Na sequência veio a Constituição de 1937 que estabelece a pena de morte como 
uma tipologia de punição, cria a eleição indireta e retira a liberdade da criação de partidos, 
além disso concebe leis para punir as pessoas que se constituirem como oposição às 
ideologias do governo com exílio e prisões. Mas, estas leis foram mudadas com a chegada 
da Cosnituição de 1946, a qual destituiu a pena de morte, a censura e defende a igualdade 
dos cidadãos perante a lei e a liberdade ideias, crenças e etc.

Estes direitos oferecidos pela Carta Magna de 1946 foram destituidos pela 
Constituição de 1967, a qual foi considerada a mais dura de toda a história do Brasil, por 
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ter sido um governo ofensivo e ditador, constituido pelos militares, como: exército, marinha 
e aeronáutica durante 21 anos.

Ressalva que a Constituição de 1988 é o divisor de águas entre o sofrimento e 
a efetivação dos direitos humanos e fundamentais para um povo que viveu situação 
subhumanas, já que trouxe como avanço direitos básicos para a vida do cidadão como 
a inviolabilidade o direito à vida, à liberdade, à igualdade, à liberdade, à segurança e à 
proriedade como descreve o art. 5º desta Carta Magna.

Partindo do pressuposto de que esta legislação de 1988 trouxe mais avanços no que 
se refere às garantias de direitos fundamentais e humanos, ela passou a ser reconhecida 
com a Constituição brasileira mais democrática e cidadã por respeitar a heterogeneidade 
cultural, étnica, racial e outras.

Estes direitos constituídos se assemelham às convenções internacionais no que diz 
respeito aos direitos humanos, como Piovesan (apud CASTILHO, 2010, p. 108)  afirma que 
estas garantias “são convenções, pactos internacionais que tratam do fim da tortura; direitos 
da criança; direitos civis e políticos; direitos econômicos, culturais e sociais; prevenção, 
punição e amenização das práticas violentas.”

Neste contexto, encontram-se as mulheres que ainda sofrem com a cultura machista 
e que por isso necessita do amparo destes direitos fundamentais para a efetivação do 
empoderamento, da liberdade e de poder ser mulher não como serva do homem e dos 
interesses criminosos e sim como pessoa que tem seus direitos garantidos nas leis deste 
país. De acordo com Freitas (2007), as violências que acontecem diariamente contra 
as mulheres retratam a cultura ditadora e machista contra o gênero mulher. Embora, as 
discussões em prol da mulher vem sendo abordada desde o Código Penal de 1940, o qual 
defende que os agressores devem ser penalizados quando lesarem o direito feminino. 
(BRASIL, 1940).

Porém, as leis não inibem os criminosos, tanto é verdade que a sociedade nacional 
e internacional contam com milhares de criminosos que ganham dinheiro com o tráfico de 
pessoas, principalmente para a exploração sexual e o alvo principal deles são as mulheres.

3 |  TRÁFICO DE PESSOAS: O QUE É?
A Secretaria Nacional de Justiça, define o tráfico de pessoas como:

[...] um recrutamento, transporte,  transferência, o alojamento ou o acolhimento 
de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da força ou a outras formas de 
coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou à situação 
de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios 
para obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra 
para fins de exploração, que incluirá, no mínimo, a exploração da prostituição 
de outrem ou outras formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços 
forçados, escravatura ou práticas similares à escravatura, à servidão ou à 
remoção de órgãos. (BRASIL, 2013, p. 24).
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Ressalta-se que o tráfico de pessoas começou a ser mencionado no Código Penal 
em 1890 conforme explica Verson e Pedro (2013)  por meio da mudança da lei nº. 2942 
de 1915, especilamente nos artigos 277 e 278 do Código Penal de 1890 que faz menção  
sobre o tráfico de pessoas através de argumentos contrários a violência, atos coercitivos 
para obter prazeres sexuais ou prostituição.

Já o Código Penal de 1940 trouxe mais definições e descrições sobre o crime de 
tráfico de pessoas, como por exemplo, sedução e corrupção de menores; comercialização 
e tráfico de mulheres e outros atos delinquentes contrários a liberdade sexual (BRASIL, 
1940). Mas, a  maior conceitualização surgiu com o Protocolo de Palermo na Organização 
das Nações Unidas (ONU) no qual fez abordagem clara sobre o comércio de crianças e 
mulheres, sujeitos sem documentação nas fronteiras, tráfico de armas e etc.

Na atualidade existem duas leis que abordam sobre o tráfico de pessoas, que são 
elas: a lei nº. 12.015/2009 e a lei nº. 13.344/2016, sendo que a primeira faz abordagem ao 
crime de tráfico de pessoas nos artigos 231 e 231-A e a segunda lei nº. 13.344/2016 une 
os dois artigos da lei anterior transformando-os no art.149 – A, com o objetivo de amenizar 
os problemas de conceitos jurídicos e as respectivas penalizações ao crime de exploração 
sexual e ao tráfico de pessoas. (BRASIL, 2016).

Neste contexto, é possível perceber um avanço na legislação como explica Cunha 
e Pinto (2017) que a lei nº. 12.015/2009 era direcionada apenas às pessoas vitimas de 
exploração sexual, mas por ser esta uma grandiosa discussão por envolver outras práticas 
criminosas além dos abusos sexuais.

Estas discussões mostram que o tráfico de pessoas é um crime que fere os direitos 
humanos em diversos aspectos, já que traz constrangimentos, dor, abuso, escravidão e 
ainda vantagens lucrativas com as vulnerabilidades físicas, sociais e históricas das vitimas 
que são presas facéis para serem capturadas e usadas no interesse próprio dos sujeitos 
agressores.

Assim, o “traficar e o escravizar” se modifica somente  no que se refere aos 
estereótipos de pessoas a cada geração, pois como se sabe no passado os negros foram 
os sujeitos usados como mercadoria nas mãos da elite colonizadora, além disso, eram 
utilizados na mão de obra de construções de cidades e outros serviços. Dimenstein (2009, 
p. 127 apud BRASIL, 2013, p. 11) informa que o tráfico de pessoas “faz parte da história 
de nosso país. Não se trata só do tráfico negreiro, que perdurou até o século XIX, mas 
também de mulheres estrangeiras traficadas para a prostituição, as famosas “francesas”, 
que vieram para o Brasil no final do século XIX e início do século XX. 

Além dos negros, as mulheres passaram a ser o foco do comércio do tráfico de 
pessoas para o sexo, o que por sua vez é um meio lucrativo no mundo e que é feito 
de engano e coerção. Como explica Jesus (2004) que no tráfico de pessoas existem 
várias ferramentas para arruinar a vida de uma pessoa como ser humano por meio do ato 
coercitivo, do engano, da dívida e do abuso, já que a finalidade do traficante é explorar, 
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escravizar, constranger  e violar os direitos da vitima.
Relevante enfatizar que a prostituição é uma prática criminosa que embora tenha o 

consentimento da vitima, Jesus (2004) reverbera que consiste em trabalho escravo, pela 
falta de liberdade imposta pelo traficante e a violação do corpo, o que é lesão dos direitos 
fundamentais garantidos por lei.

Segundo  Moreira (2014), existem vários tipos de violências sofridas pelas mulheres, 
como: violência doméstica, violência psicológica  e outras que são silenciadas pelo medo da 
maioria em denunciar os agressores, do mesmo modo os traficantes violetam. Mas, primeiro 
eles utilizam a arte da persuasão para convencer com promessas de vida confortável, bons 
serviços e casa de boa qualidade, artimanhas que inspiram esperança de melhores dias. 
Destarte, a violência faz com que as mulheres fiquem vulneráveis e, por isso, representam 
o alto índice no tráfico de pessoas, por serem elas as mais requisitadas pelos criminosos 
por terem muita aceitabilidade no comércio ilícito.

Mas,  Prado (2013) explica que o tráfico de pessoas abrange os sujeitos com 
dificuldades sociais e os que tem ambição de crescerem financeiramente, ou seja, a 
possível rentabilidade oportunizada pela prostituição ou exploração sexual faz com que 
muitas pessoas embora conscientes adentrem este mundo de escravidão para “mudar” 
de vida. Porém, é um engano que prendem muitos aos mais variados sofrimentos fisicos 
e psicológicos.

Assim, é plausível salientar que os dois grupos de conscientes e inconscientes 
sobre o tráfico de pessoas estão com seus direitos desrespeitados. Na concepção de 
Prado (2013) enganadas ou não as vítimas são consideradas como sujeitos passivos e 
quem comete o tráfico é criminoso, pois o ato de consentir não deturpa o delito conforme 
descreve o Artigo 149–A da Lei de nº.13.344/2016.

3.1 Lei nº. 12.015/2009 e 13.344/2016: Legislações sobre o tráfico de pessoas
Estas duas Leis Lei nº. 12.015/2009 e a Lei nº. 13.344/2016  discutem o tráfico de 

pessoas, de jeito que a primeira aborda sobre o tráfico de pessoas nos dispositivos 231 e 
231 – A (BRASIL, 2009).  Nas palavras de Cunha e Pinto (2017), estes artigos discutem 
sobre o tráfico de pessoas como exploração sexual.

Destaca-se, que o texto desta lei traz  penalização para quem trafica pessoas para 
cometer exploração sexual dentro do país (Brasil) ou fora dele possibilitando a saída de 
pessoas para  as terras internacionais para a  prostituição ou para outras tipologias de 
exploração sexual, sendo que a pena é de três a oito anos de reclusão e multa.

Interessante frisar que a pena é válida não somente para o traficante, mas também 
aos que compram os sujeitos traficados. Esta pena pode ter acréscimo mais da metade se 
a vítima   for doente mental, ou seja, a pessoa não é consciente das suas próprias práticas. 
E a lei é acrescentada com punições quando o agressor tiver uma relação de parentesco e 
de trabalho, como por exemplo, irmão, cônjuge, empregador, madrasta e outros. 
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Assim, ao analisar o artigo 231-A na concepção de Cunha e Pinto (2017) a redação 
do texto é a mesma, alterando apenas na questão do tempo de cumprimento de pena. 
Uma vez que existe a reclusão de até 8 anos e de até seis anos. Nessa situação, a lei nº. 
13.344/2016 surge com o objetivo de trazer adequações ao Código Penal brasileiro com 
base nas leis internacionais. Então, para isso fez eliminar os artigos 231 e 231-A da lei nº. 
12.015/2009, os quais abordavam apenas a falta de liberdade sexual como delito cometido 
pelo tráfico de pessoas, o que por sua vez se modifica com a inserção do novo artigo 
149-A da lei nº. 13.344/2016, que descreve o tráfico de pessoas como um crime cometido 
contra a pessoa humana no que se refere aos atos cometidos contra a liberdade individual, 
escravidão e ainda a vida ceifada para retirada de órgãos. (BRASIL, 2016).

De acordo com a lei nº. 13.344/2016 existe comércio de pessoas dentro e fora do 
Brasil, mas cada situação é utilizada uma forma de punição ou pena, pois quando o crime 
é cometido dentro do território brasileiro o sujeito criminoso recebe a pena de quatro a oito 
anos de reclusão e multa. Mas, quando o tráfico de pessoas exporta ou importa pessoas, a 
pena é acrescentada ou majorada. Como o artigo 149-A da lei nº. 13.344/2016 define que:

Tráfico de pessoas é agenciar, aliciar, recrutar, transportar, transferir, comprar, 
alojar ou acolher pessoa, mediante grave ameaça, violência, coação, fraude 
ou abuso”, com a finalidade de: I – Remoção de órgãos, tecidos ou partes do 
corpo; II – Submeter as pessoas ao trabalho em condições semelhantes à de 
escravo; III – Submeter as pessoas a qualquer tipo de serviço ou servidão; IV 
– Adoção ilegal; ou V – Exploração sexual. Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 
(oito) anos, e multa (BRASIL, 2016).

Nesta perspectiva, a lei nº.13.344/2016 é uma evolução contemporânea por ser uma 
efetivação dos direitos fundamentais em prol dos cidadãos brasileiros, principalmente em 
favor  das mulheres que são as que mais sofrem com as agressões do tráfico de pessoas. 
Porém, é relevante frisar uma afirmação de Antunes (2000), o qual defende os direitos 
devem ser práticas e não somente teorias  consideradas e garantidas, pois segundo ele 
existe muitos direitos trabalhistas e assistenciais garantidos nos textos constitucionais, mas 
na realidade muitos não são efetivados.

Destarte, o embate da classe feminina no meio social é com a questão da 
aceitabilidade e principalmente pela igualdade de direitos entre mulher e  homem, ou seja, 
a batalha é a de que todos sejam iguais perante a lei e na prática, como descreve o Art. 
5º: “Todos são iguais perante a lei sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes – homens e mulheres são 
iguais em direitos e obrigações [...]”. (BRASIL, 2016, p.9)

Assim, todos cidadãos são iguais conforme a legislação brasileira de 1988, 
independentemente da classe social, cor, raça e outros, como  afirma o artigo 5º da Carta 
Magna citado acima. Deste modo, as mulheres devem ser vistas, respeitadas e tratadas 
como iguais na voz e ter liberdade de ir e vir na sociedade sem ser maltratada, machucada 
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e humilhada.

4 |  LEI Nº. 13.344/2016: UMA EVOLUÇÃO JURÍDICA BRASILEIRA
Os artigos 231 e 231-A do Código penal de 1940  que discutiam sobre o crime de 

tráfico de pessoas (BRASIL, 1940), mas com o tempo estes foram ficando absoletos por 
não dar conta do alto índice de crimes desta natureza e as várias práticas criminosas 
cometidas ao mesmo tempo, o que por sua vez requereu uma legislação mais eficaz,  por 
isso, o advento da lei nº. 13.344/2016, a qual  trouxe o artigo 149-A  com maior punição 
para os criminosos que aumentam gradativamente na sociedade brasileira.(BRASIL,2016). 

Relevante frisar que a finalidade da lei nº. 13.344/2016 é enfrentar o crime de 
tráfico de pessoas que é efetivado contra pessoas brasileiras e estrangeiras, o qual não se 
restringe apenas a exploração sexual, pois além desta prática repugnante ainda escraviza 
e comercializa órgãos. (BRASIL, 2016).

Esta legislação 13.344/2016 é baseada na Constituição de 1988, especialmente nos 
artigos 1º e 5º, onde o primeiro defende a garantia da dignidade humana e o quinto garante 
a igualdade entre os cidadãos. Então, neste contexto tem como escopo prevenir e reprimir 
o crime de tráfico de pessoas  que viola o físico, o psicológico, o sexual e assim destrói a 
pessoa vitimada.

Esta lei nº. 13.344/2016 defende que o Estado tenha políticas públicas que tragam 
complementação para a melhoria da saúde, da educação, do trabalho, da justiça, da 
segurança pública, turismo e assistência social, por meio de campanhas socioeducativas e 
de conscientização para inibir os agressores.

Lembra que a prevenção pode ser realizada pela publicidade nos vários meios de 
comunicação e a repressão é realizada por meio da união das várias instituições  de justiça 
e segurança pública, tanto brasileira quanto internacional. Em outros termos, a repressão 
significa punir. As vitímas do crime de tráfico de pessoas e do crime organizado são 
assistidas por esta legislação com base no artigo 6º da Declaração dos Direitos Humanos 
da Organização das Nações Unidas – ONU. (ONU, 1948).

Além destes cuidados supracitados, de acordo com Cunha e Pinto (2017, p.54) 
é necessária “uma equipe multidisciplinar, abrangendo médicos, psicólogos, assistentes 
sociais, etc., para reestabelecer a vida dessas pessoas. Partindo desta visão é possível 
afirmar que a lex em comento traz um tratamento democrático e cidadão aos sujeitos, já 
que retira das mãos dos agressores e depois cuida da saúde mental e fisica para que estas 
pessoas possam recomeçar suas vidas com equilibrio diante dos traumas sofridos.

Partindo deste pressuposto, percebe-se que as legislações desde das promulgações 
das constituições surgiram/surgem a partir das necessidades humanas, ou seja, nascem 
para atender e efetivar os direitos fundamentais/humanos dos cidadãos e é esta a função 
da lei nº. 13.344/2016 que surgiu no século XXI para atender a grande demanda de crimes 
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de tráfico de pessoas que acontecem diariamente no território brasileiro e fora dele.
Além disso, esta legislação pode ser considerada como uma panaceia para 

amenizar as dificuldades de preconceito, discriminação, violência e outros males que o 
gênero mulher enfrenta nesta sociedade que ainda tem um alto índice de resquícios da 
cultura machista e autoritária.

Assim, a legislação em comento deve ser considerada uma evolução jurídica por 
trazer mudanças cruciais em prol do gênero mulher no Brasil. 

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conforme as leituras realizadas nesta pesquisa é possível chegar ao consenso de 

que é necessário intensificar ações contra o tráfico de pessoas, sendo que estas devem ser 
efetivadas principalmente pelos órgãos competentes que constituem o sistema de justiça 
nacional e internacional, os quais precisam integrar políticas e ações que possam coibir 
os crimes, responsabilizando os criminosos pelas suas práticas individuais e em conjunto.

Destaca-se que o objetivo foi alcançado, visto que era de evidenciar o avanço 
trazido pela lei nº. 13.344/2016 em seu Artigo 149 – A, devido a supressão dos artigos 
231 e 231 – A, da lei nº.12.015/2009 no que se refere ao acréscimo de tempo de prisão 
do criminoso que agride a pessoa em vários aspectos, inclusive com a exploração sexual 
mediante o tráfico ou comercialização de pessoas. E com esta rigorosidade efetivar os 
direitos fundamentais ou humanos na sociedade.

Sendo assim, a pesquisa anseia que o acréscimo de pena prevista no Artigo 149 – 
A, da lei nº. 13.3444/2016 seja efetivado para que este avanço não seja apenas teórico, 
mas que seja colocado em prática na sociedade brasileira. Para que assim, haja uma 
evolução semelhante aos direitos fundamentais conquistados pelas mulheres nas várias 
promulgações das constituições brasileiras ao longo dos anos, mas que foi efetivada de 
forma plena com a Carta Magna de 1988 e as demais leis que a ela foram sendo acopladas.

Este estudo não traz conclusão deste assunto que aqui foi discutido, mas deve 
servir de ponto de partida para outras discussões no meio acadêmico, já que o crime tráfico 
de mulheres é um fato recorrente na sociedade e a mulher também necessita de amparo 
no que se refere as garantias de seus direitos.

Interessante, ressaltar que nenhuma pesquisa acadêmica ou cientifica traz a solução 
de qualquer temática, devido a variedade de possibilidades e de entendimentos que existem 
nas diversas áreas do conhecimento. Mas, a discussão científica e as reivindicações 
da população instigam melhorias na sociedade para os cidadãos, como por exemplo, a 
promulgação das constituições e a criação das leis de acordo com as demandas sociais, 
como é o caso destas legislações discutidas no corpo deste trabalho acadêmico.
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